Administração Pública, Recursos Humanos e a Ineficiência

Organizações públicas, com raríssimas exceções, têm o fisiologismo arraigado em suas entranhas, ora é a política, ora é pessoal e ora é familiar, tratam de forma pessoal o fim e o meio laborativo, sem técnica e técnicos, o que influi sobremaneira nos resultados finais, tais como: público alvo insatisfeito, trabalhos mal elaborados, falta de acerto nas decisões, pessoal sem reciclagem para aperfeiçoamento e renovação do aprendido, seleção de pessoal inadequada, atendimento público ineficiente, etc.

É óbvio que qualquer Administrador faria referência ao capital intelectual para preservação da continuidade do trabalho e a criação de força tarefa que, hoje, é parte preponderante da formação estrutural de qualquer empresa que quer tornar-se séria, com visão e com um pensamento globalizado, há que se prevalecer o nível técnico, para o bem comum, joga-se tudo isso fora quando se paga dívidas políticas, pessoais e aos partidos ou agem com fisiologismo em detrimento a competência.

É fundamental, portanto, que no poder público se privilegie primeiro a sensatez, depois os fundamentos e princípios da administração pública no país. Quando o presidente da nação diz na Fiocruz que inchar o estado é eficiência, não dimensiona que o Brasil padece de resultados eficientes, distorce a visão administrativa real para privilegiar o mau uso do dinheiro público. Porque tantos ministérios? O exemplo do Governo do Distrito Federal que acha que ao abolir o gerúndio por decreto tornará eficiente o serviço público, mostra que esses estadistas renegam e ultrajam a nossa visão acadêmica. Desta forma os hospitais, a educação, a segurança, o saneamento, o transporte e a forma de aplicação das verbas públicas, na visão deles, teriam uma excelência entendida por todos.

O bem público, hoje, padece com soluções de continuidade, falta de compromisso profissional e ineficiência, é um grande cabide de empregos, preponderam os achismos para obtenção de resultados, não há avaliação de desempenho, ficamos aquém na competência até para uma simples informação, há burocracia e impostos demais. Basta ver no que se transformou o Congresso Nacional, virou um grande balcão de negócios, não dignificam os projetos necessários à nação, aos estados e aos municípios. Carecemos de uma insurgência Nacional.

As instituições públicas que se configurarem através do perfil da gestão honesta e eficiente, com técnicos, farão a diferença no país, mantendo em seus quadros pessoas sérias e integradas. Somente através de um bem estruturado e bem orientado RH, com visão globalizada, poderão incluir com firmeza de propósito, profissionais gabaritados que viabilizarão todo o processo da cadeia funcional de qualquer poder público, tornando a máquina eficaz para apresentar os resultados que todos precisamos.

Devemos, nós os administradores, lutarmos pela mudança estrutural nas esferas públicas, dos municípios, dos estados, do país e porque não começarmos pelo nosso local de trabalho, mudando princípios norteadores, criando ideais realizáveis para concretizar num mundo real e funcional.

Acho pertinente a formulação de uma Emenda Constitucional, para que no mínimo os Chefes de Estado, Governadores, Prefeitos, Senadores, Deputados e Vereadores tenham formação profissional adequada aos cargos que pretendam ocupar, assim poderemos ter orgulho deles e desta forma diminuir ou estirpar tantos desmandos e desvios de conduta que produzem péssimos exemplos àqueles que estão em formação e almejam chegar em algum lugar respeitado e privilegiar os que batalham por sua educação atrás de conquistas profissionais e sociais para, no mínimo, realizar o sonho de tornar esta nação melhor e mais respeitada.
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